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Resumo 
O presente relatório refere-se ao estágio curricular realizado na área de Saúde Pública, do 
Mestrado Integrado em Medicina Veterinária, do Instituto de Ciências Biomédicas Abel Salazar 
da Universidade do Porto, sob co-orientação do Professor Doutor Jordi Casal Fàbrega, da Uni-
versidade Autónoma de Barcelona, e sob a orientação da Professora Doutora Eduarda Gomes 
Neves, docente do Instituto de Ciências Biomédicas Abel Salazar da Universidade do Porto.  
O estágio teve como principal objectivo a determinação do custo económico do programa de 
erradicação da tuberculose bovina na Catalunha.  
Através da realização deste estágio foi-me permitido integrar a equipa de Patologias Infec-
ciosas da Universidade de Barcelona, acompanhando os seus médicos veterinários dedicados 
à epidemiologia. Desta forma, fui orientada no sentido de analisar o peso económico da tuber-
culose bovina para o Estado Catalão. Inicialmente, realizei uma revisão bibliográfica sobre a 
fisiopatologia, estratégia de erradicação e situação actual da doença a nível mundial, em Es-
panha, e especificamente na região da Catalunha. De seguida, revi guidelines para realização 
de estudos económicos na área da saúde, aplicáveis a qualquer doença. Posteriormente, as 
minhas funções passaram por esquematizar o programa de erradicação da tuberculose bovina 
em vigor na Catalunha. Por ser uma patologia crónica e com uma ampla gama de hospedeiros 
o seu controlo é multifatorial, pelo que o plano de erradicação abrange animais adultos, engor-
das, matadouros e fauna selvagem. Assim, através de diagramas tornou-se possível realizar a 
identificação detalhada dos custos para cada ramo do programa. A actividade seguinte consis-
tiu em investigar e aplicar valores monetários a cada custo, fazendo os devidos cálculos para 
atingir o valor final.  
No decorrer do projeto, foram-me transmitidas ferramentas para realizar a avaliação dos custos 
económicos da tuberculose bovina na Catalunha através da integração sistemática dos con-
hecimentos adquiridos durante o curso, em especial nas áreas da imunologia, doenças infec-
ciosas e epidemiologia, assim como na economia, produção animal, saúde pública, tecnologia 
alimentar e inspeção sanitária. 
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AP Anatomopatologia  
BOE Boletín Oficial de Estado 
INF-y Interferão-gama 
nº número 
TBb Tuberculose bovina 
ELISA Enzyme-Linked Immunosorbent Assay 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Introdução 
Catalunha 
A Catalunha localiza-se no nordeste de Espanha, ocupando um território de aproximadamente 
32.000 km2, limitada a norte por França e por Andorra, a leste com o Mar Mediterrâneo, a sul 
com a Comunidade de Valência e a oeste por Aragão.  
Há 580.143 bovinos registados nesta região, distribuídos por 5.020 explorações.[26] 
Tuberculose 
A tuberculose bovina (bTB) é uma patologia infeciosa crónica do gado bovino (incluindo todas 
as espécies Bos, e Bubalus bubalus) e do género bison (Bison bison), causada por qualquer 
espécie de micobactéria dentro do complexo micobacterium tuberculosis. [20,23]   
Os prejuízos mundiais para a pecuária são aproximadamente 2,6 biliões de euros por ano.[5] 
Estas perdas económicas devem-se à morte e sacrifício dos animais, ao seu atraso de cresci-
mento, reprovação em matadouro, restrições de movimento em casos suspeitos e positivos, e 
aos programas de vigilância. Alguns destes custos são da responsabilidade dos estados en-
quanto outros são a cargo dos produtores existindo um interesse unânime em cooperar para 
controlar a doença. [5] 
No que diz respeito à fisiopatologia, a forma de infeção mais frequente é a exposição por 
aerossóis, através da inalação de micro-gotas com a bactéria; a via digestiva também é co-
mum, através da ingestão de material contaminado. Depois da infeção, podem-se desenvolver 
granulomas nodulares não-vasculares, conhecidos como tubérculos. As lesões características 
ocorrem mais frequentemente nos pulmões e gânglios linfáticos retrofaríngeos, brônquicos e 
mediastínicos mas, em caso de infeção por via digestiva, também se podem encontrar nos 
gânglios linfáticos mesentéricos, no fígado, baço, membranas serosas e outros órgãos. [4] 
A doença é normalmente diagnosticada ante-mortem com testes de hipersensibilidade retarda-
da (intradermotuberculinização simples e comparativa), pois M.bovis é uma bactéria intracelular 
de macrófagos e monócitos, o que torna a resposta imune celular o alvo do diagnóstico. Como 
técnica complementar, estão disponíveis hoje em dia testes sanguíneos através da medição de 
IFNy que, com maior especificidade que o IDT, permite a deteção de animais em estados inici-
ais da infeção.[4] 
Quando presentes, os sinais clínicos são inespecíficos, sendo que incluem fraqueza, anorexia, 
emaciação, dispneia, linfoadenomegália e tosse, particularmente nos casos mais avançados. 
Como Espanha está sob programas de erradicação, estes sinais raramente se encontram, visto 
que os testes de rotina permitem o diagnóstico e consequente eliminação dos animais infeta-
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dos antes dos sinais aparecerem. No entanto, anteriormente aos programas nacionais de er-
radicação, assim como em países endémicos sem controlo, os sinais clínicos associados à tu-
berculose podem ser comummente observados.[6]  
Post-mortem, a infeção é diagnosticada por necropsia e técnicas de histopatologia e bacteri-
ologia. A cultura tradicional de micobactérias continua a ser o método gold standard para a con-
firmação de rotina da infeção.[4] 
O tratamento e a vacinação estão proibidos para uso animal, por interferirem com o plano de 
erradicação. Assim, as medidas de vigilância e controlo são a deteção precoce na exploração, 
a vigilância no matadouro e o sacrifício total ou parcial do rebanho em que se detete algum 
caso. [2] 
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Material e Métodos 
Espanha, Catalunha e censos  
Evolução epidemiológica da doença 
 Em Espanha, as ações de combate à tuberculose bovina tiveram início nos anos 50. Os 
primeiros programas de erradicação focaram-se em rastreios diagnósticos com fins estatísticos, 
indicando uma incidência animal de aproximadamente 20%. Com a entrada do país na Comu-
nidade Económica Europeia, em 1987, Espanha apresentou um Programa de Erradicação 
Acelerada, de acordo com as Diretivas 77/391/CEE, 78/52/CEE e Decisão 87/58/CEE, que foi 
aprovado a 15 de Maio desse ano mediante a Decisão 87/292/CEE. A partir deste ponto, os 
Programas Nacionais de Erradicação da Tuberculose Bovina foram sofrendo diversas modifi-
cações e orientações ao longo dos anos, com o objetivo de se adaptarem às mudanças no 
maneio dos animais e na estrutura das explorações, consoante os fluxos comerciais e conhec-
imento científico dos diferentes ramos da patologia (aconselhamento, diagnóstico, epidemiolo-
gia, fisio-patologia…).  
Os Programas Nacionais de Erradicação da Tuberculose Bovina para 2006-2010 definiram 
como objetivo principal aumentar a sensibilidade no diagnóstico, tanto a nível de exploração 
como a nível individual. Para isso, o programa define um aumento na frequência dos testes, a 
sua realização prévia a movimentos de animais e através de protocolos de trabalho normaliza-
dos; implementou também a intensificação das inspeções aleatórias, a aplicação de critérios 
mais rigorosos na interpretação do IDT simples, o aumento gradual dos testes INF-y em reban-
hos positivos confirmados, a gestão de possíveis reservatórios selvagens e a integração de um 
sistema de vigilância nos matadouros. [2,7,8] 
 Em seguimento, no ano 2011 foi publicado um Decreto Real que atualizou as escalas 
de indemnização para tuberculose bovina[9]. De forma complementar, o Programa para os anos 
2012-2014 deu especial importância aos cursos de formação e de validação da prova de tuber-
culina para os médicos veterinários de campo e para os SVO.[2] No gráfico 1 pode-se observar 
a evolução conseguida, em Espanha, desde a implementação dos primeiros programas. 
Gráfico 1 - Evolução da prevalência e incidência em Espanha. 
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 O objetivo final é a erradicação da doença, sendo que só é considerada legalmente 
quando se obtém o valor máximo de 0,1% de explorações bovinas infetadas por ano durante 6 
anos consecutivos; e pelo menos 99,99% das explorações sejam classificadas oficialmente 
livres durante esses 6 anos consecutivos[18]. Por conseguinte, é necessário continuar com as 
reduções nos níveis de prevalência e incidência nos rebanhos e de incidência nos animais, em 
conjunto com um aumento dos rebanhos classificados como oficialmente indemnes nas difer-
entes regiões. Para 2015, a meta foi estabelecida numa redução da prevalência e incidência 
das explorações de pelo menos 15% em relação às obtidas em 2012. Para 2016, está planea-
do que haja uma redução adicional de pelo menos 10% em ambos os indicadores em relação 
ao ano anterior [11]. 
Prevalência nas explorações 
 A tendência que se tem manifestado através da execução dos Programas Nacionais 
Espanhóis nos últimos 30 anos tem sido uma diminuição constante mas moderada da 
prevalência da doença nas explorações, com aumentos pontuais aproximadamente a cada 3-5 
anos. A evolução da doença na Catalunha em comparação com a média do país reflete-se na 
tabela 1[2]. 
Uma vez que o programa de erradicação assenta na estratégia de teste e abate, cada animal 
encontrado positivo será abatido, pelo que a prevalência nos animais terá necessariamente um 
valor igual à incidência. Tendo em conta que são animais com novos casos de infeção, consid-
erei mais correcto neste relatório incluir estes valores como incidência nos animais. 
Tabela 1 - Prevalência nas explorações, na Catalunha e em Espanha (%) 
2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014
Catalunha 1,93 1,74 1,78 1,70 1,65 1,08 0,85 0,83 0,59 0,81 0,25 0,04 0,16 [21]
Espanha 2,24 2,14 1,80 1,52 1,76 1,63 1,59 1,65 1,51 1,33 1,31 1,39 1,72 [26]
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Objetivo final: erradicação 
Prevalência nas explorações <0,1% durante 6 anos consecutivos; 
99,9% das explorações classificadas como T3 durante 6 anos consecutivos. 
Incidência nas explorações e nos animais 
 No caso de incidência nas explorações, a evolução epidemiológica revela alguns perío-
dos de aumento e outros de diminuição. Não obstante, a incidência nos animais foi subindo e 
baixando, observando-se aumentos nos anos em que os programas de erradicação indicavam 
como melhoramentos a interpretação mais rigorosa de IDT (2006 e 2007) e nos anos em que 
se realizaram mais INF-y (no ano 2013 realizaram-se 170.000 vs 86.000 em 2012). No entanto, 
a diminuição dos dois indicadores epidemiológicos em números absolutos é marcado, sendo 
que na Catalunha em 2009, havia 302 animais positivos, distribuídos por 34 explorações, en-
quanto em 2014 foram somente dados como positivos 47 animais, em 8 explorações. [26] 
Tabela 2 - Incidência nos animais, na Catalunha e em Espanha (%) 
Classificação dos rebanhos 
 As explorações são categorizadas segundo o seu estatuto sanitário como T1, T2 nega-
tiva, T2 positiva e T3. Uma exploração oficialmente indemne de tuberculose bovina é classifi-
cada como T3. [12,13,14] Este estatuto implica que os animais não apresentem sinais clínicos de 
tuberculose, e que todos os bovinos com mais de 6 semanas obtiveram resultados negativos 
em, pelo menos, 2 testes intradérmicos de tuberculina. Consequentemente, depois da realiza-
ção da primeira intradermotuberculinização, não se pode introduzir no rebanho nenhum animal 
de mais de 6 semanas sem que à priori este obtenha resultado negativo a uma IDT. [15] 
São T2 positivas, aquelas explorações em que pelo menos 1 animal não foi submetido à totali-
dade dos testes previstos, ou não os superou com resultados favoráveis, ou seja, não obteve 2 
negativos consecutivos. É classificada como T2 negativa, uma exploração em que todos os an-
imais tenham obtido resultados negativos em pelo menos uma intradermotuberculinização, 
sendo então que o passo seguinte para obter classificação T3 seria que todos obtenham resul-
tados negativos no próximo teste.  
Por fim, uma exploração é considerada T1 se nos últimos 2 anos não se conhecem os seus 
antecedentes clínicos nem os seus resultados às IDTs. [12,13,14] 
Recordando que o objectivo é a erradicação, e portanto 99,9 % das explorações classificadas 
como T3 durante 6 anos consecutivos, pode-se observar a evolução da classificação das ex-
plorações no gráfico 3. Em Espanha, em 2014, após um decréscimo na percentagem de re-
2009 2010 2011 2012 2013 2014
Catalunha 0,08 0,07 0,09 0,03 0,01 0,01[26]
Espanha 0,41 0,36 0,28 0,23 0,28 0,41[26]
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banhos classificados como oficialmente indemnes (T3), a percentagem situou-se nos 
97,16%[26]. No entanto, na Catalunha, a percentagem de rebanhos T3 em 2014 foi 99,3%. [2, 26] 
Gráfico 2 - Evolução da classificação T3 das explorações 
Gráfico 3 - Classificação das explorações em Espanha 
Mapas da doença 
Imagem 1 - Prevalência nas explorações   Imagem 2 - Incidência nos animais 
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O controlo da tuberculose bovina é complexo, devido à cronicidade da doença, aos sinais in-
específicos e à sua própria epidemiologia, que envolve tanto espécies domésticas como sel-
vagens. [6] Deste modo, existem procedimentos específicos para os animais selvagens, para os 
matadouros, e para os animais de engorda e de reprodução, com o objetivo de bloquear pontos 
críticos da cadeia de transmissão da doença. Simultaneamente, para garantir sucesso, o pro-
grama foi declarado obrigatório para todos os bovinos. [18]  
Com a finalidade de identificar e perceber os custos do programa gradualmente, foi-me dele-
gada a esquematização do mesmo. Resumidamente descritos, estão os custos subjacentes 
não só para o produtor mas também para o estado.  
Explorações de Bovinos 
 Uma exploração, depois de classificada como T3, tem de fazer verificações para manter 
o estatuto. Estas são no mínimo anuais, com a realização de um IDT a todos os animais com 
mais de 6 semanas. Se forem detetados reativos positivos, os animais serão sacrificados em 
matadouros autorizados para esse fim, na própria exploração, ou em lugares expressamente 
autorizados para isso [1]. As explorações T2 serão analisadas a cada 3-6 meses, dependendo 
da situação. 
Quando sacrificados em matadouros, pode proceder-se à utilização da carne para consumo 
humano, desde que, o médico veterinário oficial declare não aptas para consumo as carnes 
precedentes de animais nas quais se detetou tuberculose generalizada[23,16] assim como dos 
animais que apresentem lesões tuberculosas localizadas em várias partes da carcaça. Sempre 
que se detetem lesões tuberculosas apenas num orgão e/ou respetivos gânglios, ou só numa 
parte da carcaça, removem-se estas partes e o restante da carcaça será considerada apta para 
consumo humano. [16] Se o sacrifício for realizado na própria exploração ou em lugares autor-
izados para isso, deve-se proceder à destruição higiénica dos cadáveres, ou transporta-los a 
centros de eliminação e transformação de animais mortos e desperdícios de origem animal. 
[1,17] 
Uma vez sacrificados os reativos positivos, realiza-se a recolha de amostras com o objetivo de 
confirmar ou descartar o complexo Micobacterium tubersulosis. [3] 
Enquanto se espera pelos resultados laboratoriais, aplicam-se os procedimentos para casos 
suspeita[1] na exploração, ou seja: 
a) Que a exploração fique sob vigilância oficial; 
b) A proibição de todos os movimentos na direção da referida exploração ou a partir des-
ta, salvo autorização dos órgãos competentes das Comunidades Autónomas para a 
saída desses bovinos, para abate imediato; 
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c) O isolamento dos animais suspeitos dentro da exploração.  
Estas medidas só podem ser levantadas quando se confirmar oficialmente a ausência de tu-
berculose [2] e também devem ser aplicadas quando se encontra algum animal sem identifi-
cação, ou não se realizem os testes de manutenção a devido tempo, ou caso tenha havido in-
trodução de animais que originários de explorações não-T3. [1] 
 Constatando que a doença é confirmada no laboratório, há uma série de procedimentos 
a realizar: identificar as saídas de animais a partir da exploração infetada nos 12 meses anteri-
ores, destinados à reprodução, com o objetivo de os submeter a testes para comprovar se atu-
aram como fontes de infeção nas explorações de destino; as explorações continuas à confir-
mada são submetidas a um teste adicional (salvo no caso que, pelas suas condições de 
biossegurança, se elimine a possibilidade de infeção); na exploração infectada, os locais em 
que estavam alojados os animais, assim como os objetos que entraram em contacto com eles, 
devem ser limpos e desinfetados sob controlo oficial. A exploração terá a sua classificação T3 
retirada, sendo agora T2+. Como tal, deve realizar os testes de recuperação com um intervalo 
60-120 dias, até à obtenção de dois testes negativos consecutivos. Valoriza-se em especial, 
nestas situações a conveniência de realizar vazios sanitários, principalmente no caso de 
repetidos resultados positivos e também quando aparece uma exploração positiva em comar-
cas com prevalência 0% (anexo I). Na Catalunha, acompanhando os níveis de doença, a per-
centagem de vazios sanitários também tem variado, sendo que para os anos 2009, 2010, 2011, 
2012, 2013 e 2014 se realizaram 6, 5, 4, 3, 0 e 2 respetivamente. [2,26]  
As medidas comunitárias relativas ao leite estão explicadas na Diretiva Comunitária 92/46/
EEC. O leite cru, sem tratamento térmico, para consumo humano só pode ser originário de ex-
plorações T3. No caso de vacas ou búfalas que não pertençam a explorações T3, o seu leite 
pode ser utilizado desde que não apresentem uma reação positiva aos testes da tuberculose 
nem quaisquer sinais da doença, e após ter sido submetido a um tratamento térmico na se-
quência do qual apresente uma reação negativa ao teste da fosfatase; [24] Leite de animais que 
mostraram uma reação positiva ou inconclusiva à IDT não pode ser usado para consumo hu-
mano em nenhum caso. [23, 24] Estas medidas implicam um prejuízo para o produtor, pois o leite 
dos seus animais pode ser vendido mas não terá o mesmo valor para as empresas do sector 
lácteo. 
O uso do teste interferão-gama está previsto nos plano de erradicação da União Europeia des-
de Julho de 2002[25]. Assim, em todas as explorações positivas confirmadas, procede-se à uti-
lização de testes IDT e IFN-y em paralelo, no mínimo na primeira repetição que se realize de-
pois do teste de deteção positivo [23]. O uso do interferão-gama nestes casos é um complemen-
to fundamental para o sucesso da erradicação da patologia, uma vez que este teste permite 
detetar infeções mais recentes, sendo que 2 em cada 3 animais positivos a IFN-y escapariam à 
IDT [23], e assim se manteriam na exploração atuando como fonte de infeção residual, um dos 
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principais fatores de risco da doença. Esta técnica só é aplicável a animais com mais de 6 
meses, tem maior sensibilidade mas menor especificidade à doença, mas permite também a 
distinção entre outras micobactérias, nomeadamente Mycobacterium avium spp paratuberculo-
sis (MAP). Possui também a vantagem de menor manipulação dos animais em relação à IDT [6] 
(uma colheita de sangue versus duas manipulações, uma para inocular PPD e para interpretar 
o resultado).  
Quando existirem dificuldades impeditivas da aplicação desta medida (áreas remotas por ex-
emplo, uma vez que as amostras têm que chegar ao laboratório nas 8 horas seguintes à sua 
colheita), o intervalo entre os 2 testes negativos para obtenção da classificação aumenta para 
no mínimo 9 meses, e em caso de recuperação, será necessário um teste adicional 6 meses 
após o segundo negativo consecutivo.  
Gráfico 4 - Resposta do sistema imunitário bovino aos testes de diagnóstico ante-mortem da bTB. 
Descartando laboratorialmente a presença de M.bovis, realiza-se uma IDT comparativa em to-
dos os animais, assim como qualquer outro teste complementar que se considere necessário 
para realizar um diagnóstico diferencial, principalmente com paratuberculose e outras micobac-
térias aviárias e ambientais que possam ter provocado reações cruzadas na IDT de rotina. 
  
Engordas 
 Apesar dos princípios base do programa serem iguais, as explorações de engorda têm 
algumas particularidades. O facto de uma exploração não estar classificada sanitariamente 
como T3 implica uma limitação automática dos movimentos de saída dos animais. Esta re-
strição significa um grande prejuízo económico para o produtor de uma exploração de engorda, 
uma vez que a venda dos seus animais para acabamento, ou para o matadouro, são a sua 
fonte de rendimento, e estes irão recusar/diminuir bastante o valor para explorações não ofi-
cialmente livres de tuberculose, pelo que o produtor irá perder os seus clientes. As engordas T3 
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ou em processo de obtenção deverão dispor de um médico veterinário vinculado à exploração 
com responsabilidade sanitária e autorização pelo DAAM para realizar as ações que sejam 
necessárias para a obtenção, manutenção e recuperação da classificação sanitária da explo-
ração.  
A partir de uma exploração em que se desconhece o estatuto (T1) há duas opções para se 
obter a classificação T3: através de vazio sanitário ou através de testes. Se previamente ao 
pedido de classificação houve confirmação de tuberculose nessa exploração, terão que se re-
alizar duas intradermotuberculinizações: a primeira 6 meses depois da eliminação da infeção 
na exploração e a segunda 6 meses depois da primeira. Por outro lado, caso o produtor 
demonstre, através de documentação, que nunca houve bTB na exploração, apenas uma IDT é 
necessária. As explorações de engorda de bovinos localizadas nas comarcas da Catalunha 
com prevalência 0% de bTB (anexo1) ficam isentas dos testes, desde que cumpram alguns 
requisitos, numerados no Diagrama 2.  
Do mesmo modo, os requisitos para manutenção da classificação sanitária variam em função 
da prevalência da comarca em que está localizada a exploração. Em todas as comarcas o titu-
lar da exploração terá de apresentar anualmente um certificado do médico veterinário respon-
sável (Diagrama 2). Para as comarcas com prevalência >0% é necessário, adicionalmente, a 
realização de uma IDT por ano. O titular da exploração poderá optar por duas modalidades 
para realizar estes testes: numa única ação, fazendo testes a 100% dos animais presentes na 
exploração, ou, fazendo testes individuais por lotes de entrada ao longo do ano a 100% dos 
animais de cada lote.  
Inspeção de rotina nos matadouros 
 Os sistemas de vigilância e controlo ao nível de campo devem ser necessariamente 
complementados por um sistema de vigilância dos animais abatidos nos matadouros por rotina, 
independentemente da classificação sanitária da exploração de onde são provenientes. Nesta 
situação, se um animal for identificado como suspeito, há uma série de procedimentos, de-
scritos no Diagrama 3, que levarão à suspensão da classificação T3 da exploração. Realiza-se 
um estudo detalhado de cada caso, na origem, para avaliar a possível existência de falta de 
sensibilidade nas provas de campo e, igualmente aos casos suspeitos vindos de animais 
reativos, enquanto se espera pelo resultado para confirmar a presença ou ausência da doença, 
aplicam-se os procedimentos para casos suspeitos. [2] 
 A recolha de amostras realiza-se em todos os casos de lesões suspeitas. Recolhe-se 
tecido lesionado, tecido adjacente aparentemente não afetado e dos gânglios que drenam a 
região afetada pela lesão. As amostras devem ser refrigeradas e enviadas ao laboratório nas 
24 horas posteriores à sua recolha. Os SVO de saúde animal responsáveis pelo rebanho de 
origem dos animais serão informados dos resultados das provas diagnósticas e procederão 
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respectivamente. Para cada matadouro que sacrifique gado bovino por rotina (animais não sac-
rificados por consequência do programa de erradicação), são recolhidos os seguintes dados: nº 
de animais sacrificados entre 1 de Janeiro e 31 de Dezembro; nº de animais com lesões sus-
peitas na inspeção post-mortem (granulomas); nº de animais em que se procedeu à toma de 
amostras e remetidas ao laboratório para a sua análise; e os resultados de análises realizadas 
(cultivo, PCR, histopatologia)[3]  
Verificações dos movimentos 
Devido ao aumento das trocas de animais vivos, tanto a nível nacional como internacional, a 
testagem pré-movimento tem-se tornado cada vez mais importante como ferramenta central 
para a erradicação e para a proteção contra re-introdução de TBb. [6]  Por isso, está previsto no 
programa de erradicação espanhol a realização de verificações prévias aos movimentos a to-
dos os animais maiores de 6 semanas, [2] com algumas exceções, referidas no anexo III. 
Os testes realizam-se, de forma geral, dentro dos 30 dias anteriores ao movimento. Também se 
pode fazer o teste pós-movimento, desde que esteja acordado previamente entre as autori-
dades competentes de origem e de destino dos animais, que é necessário mante-los em isola-
mento até se obter um resultado negativo na IDT. 
Fauna Selvagem 
 A transmissão e o contágio de patologias entre a fauna selvagem e os animais domésti-
cos é um problema que se deve ter em conta quando se pretende erradicar determinadas pa-
tologias. Isto deve-se à proximidade filogenética das espécies selvagens e domésticas, o que 
permite que muitos agentes patológicos sejam comuns a todas elas, como é o caso da tubercu-
lose. Para um adequado controlo da tuberculose bovina, é importante realizar um bom estudo 
da sua presença entre os animais selvagens, sobretudo nas áreas onde está mais disseminada 
entre os animais domésticos, por partilha de pasto, ou seja, essencialmente nas comarcas 
pirenaicas. Neste programa estão inseridos: os suínos, incluindo javalis e outros porcos sel-
vagens; os cervídeos, como o veado, o gamo e o corço; os bovídeos, como a camurça, a cabra 
pirenaica, o muflão e a cabra selvagem; e a nível de carnívoros, os texugos. 
 Efetuam-se dois tipos de vigilância, a ativa, em que os animais são analisados por in-
speções ou programas específicos, e a passiva, em que são analisados os animais com sin-
tomatologia compatível com alguma patologia provocada por microorganismos, em que se in-
cluem todos os animais encontrados mortos sem sinais de traumatismo. 
A nível de vigilância ativa, a seleção de espécies e o número de animais a testar foi dividido por 
comarca, e como tal foi definido o número de amostras a recolher conforme a densidade de 
cada espécie. No anexo II encontra-se uma tabela resumo com estes dados. [9] 
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Imagem 3 - Distribuição das espécies selvagens por comarca: Em cima, esquerda: corço, centro: muflão, Direita: 
camurça.  Em baixo, esquerda: gamo, centro: cervo, direita: cabra pirenaica. 
 
A vigilância passiva não se pode distribuir por territórios uma vez que as amostras que se 
recolhem neste caso são de animais atropelados, moribundos, cadáveres frescos ou animais 
que entraram para os centros de recuperação de fauna selvagem. 
As amostras a recolher serão 1 ou 2 tubos de sangue com 10 ml de volume mínimo, sempre 
que possível. No caso de se tomarem amostras de tecidos, estes só devem ser recolhidos por 
médicos veterinários, autorizados e formados para esta tarefa e deve ter-se em conta a espé-
cie, porque as amostras indicadas variam, conforme indicado no anexo IV.  
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Obtenção de dados 
Identificação dos custos 
Nos diagramas 1, 2 e 3, pode observar-se a identificação dos custos a azul para cada passo do 
programa, na vertente das explorações bovinas em geral, nas engordas e nos matadouros, re-
spetivamente. Na descrição encontram-se os detalhes de cada custo, e a justificação relativa 
aos custos que estão diluídos e aos que decidimos não incluir neste estudo, por não acharmos 
adequado. O objetivo deste projeto é determinar o custo da tuberculose bovina para o Estado, 
sendo que os custos para o produtor são referidos mas não serão contabilizados. 
Diagrama 1 - Explorações de bovinos adultos 
 Neste diagrama estão identificados os custos para manutenção da classificação T3 das 
explorações de bovinos excluindo as de engordas, e os custos de re-classificação para todos 
os bovinos. Como rotina realizam-se IDTs, podendo observar-se no diagrama como “custo 
IDT”. Realizar uma intradermotuberculinização implica duas deslocações de ida e volta por 
parte do médico veterinário, combustível, seguro e disponibilidade do veículo. A mão de obra, 
ou seja, número de horas que o médico veterinário despende para realizar os testes, serão 
contabilizados. Também, a própria PPD é um custo, tanto a bovina como a aviária, assim como 
o material (seringas e cutímetros). 
Por “custos no matadouro” entende-se que um animal reativo enviado para o matadouro (custo 
do envio é do encargo do produtor) obriga à indemnização do proprietário do animal em 75% 
do seu valor, à inspeção ante e post-mortem e à recolha de amostras. 
A reprovação total ou parcial das carnes é um prejuízo para o produtor, mas não para o estado 
Catalão, pelo que não será contabilizado. Por outro lado, a eliminação da carcaça é do encargo 
do matadouro, assim como a limpeza e desinfeção dos transportes e do próprio matadouro. 
Para confirmar ou descartar a doença, fazem-se testes laboratoriais, nomeadamente IFN-y, 
histopatologias, PCR, cultivos e spoligotypings. Nos dados considerados neste relatório, a mão 
de obra no laboratório, ou seja, o tempo gasto pela pessoa responsável a realizar os testes em 
si, incluindo a inspeção macroscópica das amostras prévia aos testes, será contabilizado e en-
contra-se já diluído no preço de cada teste, assim como o uso ou desgaste de material. Se o 
caso suspeito for confirmado laboratorialmente, há 3 custos a considerar: encontrar os animais 
que sairam daquela exploração (tracing), realizar uma IDT destes animais, e testar as explo-
rações adjacentes à exploração de origem do animal positivo. Os custos de limpeza e desin-
feção da exploração são do encargo do produtor. Estes são os “custos de confirmação”. Ao in-
vés, caso se elimine laboratorialmente a possibilidade de doença, os custos vão passar nova-
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mente por fazer uma IDT simples/comparada nos animais da exploração, assim como um 
questionário epidemiológico ao produtor, para tentar perceber porque é que aquele animal foi 
considerado positivo, não o sendo. Estes são os “custos descarte”. No passo seguinte, a re-
classificação, se o produtor optar por fazê-la através de testes, os custos serão os associados 
à realização de IDTs, desta vez comparadas [27], e de INF-y paralelamente. A realização de um 
INF-y a nível de campo envolve o deslocamento (veículo, seguro, combustível), recolha de 
sangue, material (seringas), envio da amostra para o laboratório.  
Quando o produtor opta por fazer a re-classificação através de vazio sanitário, o valor da ind-
emnização dos animais será de 100%, a presença do médico veterinário oficial é obrigatória e 
os custos de matadouro são de novo considerados, ou seja, transporte, amostras, confirmação 
laboratorial, eliminação da carcaça, inspeção ante e post mortem, limpeza e desinfeção.  
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Diagrama 2 - Engordas 
Neste diagrama estão identificados os custos para o plano de classificação e manutenção es-
pecífico das explorações de engorda. Pode verificar-se que, apesar dos passos do programa 
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serem diferentes, em especial a frequência/necessidade de se realizam os testes, o tipo de 
custos são os mesmo do diagrama anterior, baseando-se em intradermotuberculinizações, en-
vio dos animais positivos para o matadouro, e possibilidade de vazio sanitário, com todos os 
custos associados a cada um, anteriormente descritos. Em caso de perda de classificação T3, 
ou seja, um animal considerado positivo e enviado para matadouro, aplica-se o mesmo proced-
imento do diagrama anterior, pelo que os custos também são os mesmos. Assim sendo, a pre-
sença de explorações de engorda irá somar valores aos dos bovinos adultos mas não terá 
nenhum custo diferente e por este motivo, na tabela final dos custos, ficou decidido não fazer-
mos distinção entre uns e outros, apenas somá-los. 
Um custo subjacente a estes dois diagramas é a formação dos médicos veterinários habilitados 
a realizar e interpretar IDTs. As formações são uma melhoria dos programas de erradicação 
dos últimos anos, e o pagamento aos formadores, o material gasto, e o dia laboral perdido dos 
clínicos que assistem, são custos inerentes ao programa que serão também considerados 
neste relatório.  
Diagrama 3 - Rotina nos matadouros 
Este diagrama representa o procedimento previsto sempre que se encontre um animal suspeito 
na inspeção post mortem, que tenha sido enviado para o matadouro por rotina. Nesta situação, 
consideram-se como “custos de inspeção post mortem” a recolha de amostras e o seu envio 
para o laboratório. Também, serão necessárias notificações, a primeira para comunicar às au-
toridades competentes a existência de um caso suspeito, e a segunda para notificar os SVO 
responsáveis pela exploração de origem do animal dos resultados dos testes laboratorais. A 
classificação T3 será suspensa, o que tem custos elevados para o produtor (restrição de movi-
mentos, etc) mas quase nulos para o estado Catalão (chamada telefónica), pelo que não será 
considerado como custo. O passo seguinte acontece na exploração de origem, onde será real-
izado um estudo para tentar perceber o motivo pelo qual aquele animal chegou ao matadouro 
apresentando lesões compatíveis com tuberculose, sem ser detetado nas IDTs. Faz-se um 
questionário ao proprietário e avaliam-se as condições de higiene da exploração. Estes 
parâmetros estão englobados no “custo do estudo”, que por se realizarem na exploração, não 
são custos associados ao matadouro. Existem ainda os custos dos testes laboratoriais, (INFy, 
histopatologia, PCR, cultivo, spolygotiping) e da recolha anual de informação por parte do 
matadouro, que à semelhança dos anteriores, não são custos do matadouro, mas sim dos lab-
oratórios. Selecionando então, os custos específicos para o matadouro serão as notificações, 
a recolha e envio de amostras e a organização da informação anual. 
Acrescentando a estes três diagramas, existem os custos do pré-movimento, ou seja, as deslo-
cações do veterinário à exploração e as intradermotuberculinizações. Também, associados ao 
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controlo da fauna selvagem, os custos são os de captura dos animais, a recolha das amostras 
e o seu envio para o laboratório, o material necessário para a recolha das amostras, o salário 
dos veterinários envolvidos, a realização de ELISAS, cultivos e PCRs, e a inspeção post-
mortem. 
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Tabela de custos 
Os custos foram agrupados em quatro capítulos: custo para diagnóstico em bovinos, custos no 
matadouro, custos de vigilância de fauna selvagem e outros custos relacionados. Os dados uti-
lizados para esta avaliação são referentes aos anos 2014 e 2015. 
Tabela 3 - Tabela de custos 
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Custos no matadouro
12 Limpeza e desinfeção dos transportes € 0,00
13 Eliminação da carcaça € 0,00
14 Mão de obra [28,21] 2 semanas € 583,99 € 1167,99
total € 1167,99
Custos de vigilância da fauna selvagem
15 Material para recolha de amostras de 
sangue
[28] 1168 amostras € 0,15 € 175,20
16 Envio das amostras ao laboratório [28] 273 envios € 28,50 € 7780,50
17 Serologia (ELISA) [26] 1168 testes € 4,83 € 5641,44
18 Inspeção post-mortem + amostragem 
de tecidos
[28] 0 € 0,00
19 Lesões macroscópicas/cultivo/ PCR [28] 0 testes € 0,00
total € 13597,14
Custos para diagnóstico em bovinos
A nível da 
exploração Descrição Fonte Quantidade unidade
Custo (€) por 
unidade valor subtotal
1 Deslocações do médico veterinário (incl. combustivel, uso do veículo etc)
[28] 5021 visitas € 15,20 € 76319,20
2 mão de obra do médico veterinária 
ADS
[28] 5021 jornadas de trabalho € 125,00 € 627625,00
3 IDT simples [5] 267765 IDTs simples € 1,24 € 332028,60
4 IDT comparativa + amostras de 
sangue
[29] 418 IDT comparativa + amostras de sangue € 2,48 € 1036,64
5 Envio ao laboratório de amostras de 
sangue
[28] 12 viagens € 28,50 € 342,00
A nível 
laboratorial
6 INF-γ [26,28] 418 ensaios € 11,20 € 4681,60
7 Histopatologia: AP macro; AP micro [26,28] 792 testes € 32,15 € 25462,80
8 PCR [28] 372 testes € 10,86 € 4039,92
9 cultivo [28] 332 testes € 22,73 € 7546,36
10 spoligotyping [28] 332 testes € 10,00 € 3320,00
11 ELISA [28] 209 testes € 4,83 € 1009,47
total 1083411,59 €
Modelo 
Foi construída uma folha de cálculo modelo em excel como objetivo de encontrar o valor final, 
utilizando a tabela de custos que identificamos para o programa de erradicação. 
Diagnóstico em bovinos 
1. Deslocações do médico veterinário 
Para realizar este cálculo, considerou-se que em cada visita do médico veterinário a uma ex-
ploração para realizar uma IDT são em média 80 km. Ou seja, 40 km para ida e volta de inocu-
lação + 40 km para ida e volta de interpretação. O governo espanhol cobre um valor de 
quilometragem oficial de 0,19 euros por cada Km de viagem. Ou seja, são 15,3 € por visita (80 
× 0,19).  
O passo seguinte será então calcular o número de visitas que se fazem às explorações para 
realizar IDTs, por ano. Ora, sabendo que há 4976 explorações incluídas no programa, e que 
destas, 15 são explorações não-T3, e as restantes 4961 são T3[26]. Tendo como base o pro-
grama de erradicação e os dados estatísticos do CReSA, assumimos que as explorações T3, 
para manutenção da classificação, terão uma visita por ano. Por outro lado, as explorações 
não-classificadas, precisaram de 4 visitas em média. Assim sendo, 4961 × 1 + 15 × 4 equivale 
a 5021 visitas. 
Multiplicando então o número de visitas pelo preço por visita, 5021 × 15,2 €, obtivemos 76319,2 
€ em deslocações por ano. 
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Outros custos relacionados
20 Indemnização a 100%: vazios 
sanitários.
[31] 39 animais abatidos por vazio sanitário € 540,93 € 21096,27
21 Indemnização a 75%: animais 
positivos rotina
[31] 11
animais abatidos 
por reatividade a 
IDT
€ 405,70 € 4462,70
22 Formação dos médicos veterinários [28] 2 cursos € 6000,00 € 12000,00
23 Mão de obra (médico veterinário 
oficial)
[28,30] 24 dias € 137,22 € 3293,23
24 Provas diagnósticas noutros reservatórios domésticos
[28] 0 € 0,00
25 Controlos de execução [29] 11 controlos € 274,44 € 3018,84
total € 43871,04
CUSTO FINAL DO PROGRAMA 1 142 047,76 €
2. Mão de obra médico-veterinária no campo para diagnóstico de bovinos 
Foi considerado neste estudo, como média de tempo para realizar as intradermotuberculiniza-
ções, uma jornada de trabalho por explorações, tendo em conta que há explorações em que se 
fazem os testes em poucas horas e outras onde por vezes são necessários dois dias, por ex-
emplo. [28] Seguindo esta linha de raciocínio, e tendo em conta o valor de 5021 visitas calculado 
no parâmetro anterior, serão portanto 5021 jornadas de trabalho. 
Para calcular o valor unitário de uma jornada de trabalho, foi assumido que, na Catalunha, os 
médicos veterinários que realizam estes testes têm como salário mensal, em média 2500€. 
Ora, 2500 a dividir por 20 dias resulta em 125 € por jornada de trabalho. 
Então temos: 5021 jornadas × 125 €, que equivale a 627625 €. Este é então o valor que se 
pode observar na tabela, em euros, da mão de obra do médico veterinário para a realização no 
campo das IDTs. 
3. IDT simples 
Sabe-se que se fazem 267765 IDTs simples por ano. Cada IDT custa 1,24 €. Total: 332028,60 
€. Este valor inclui a tuberculina e as ferramentas necessárias para o teste (cutímetro, etc). 
4. IDT comparada + amostras de sangue 
Na Catalunha as IDTs comparadas realizam-se em duas situações: cada vez que uma explo-
ração em que foi confirmada a presença da doença pretende recuperar a sua classificação T3, 
em paralelo com IFN-y; e em casos suspeitos de falsos positivos, sem fazer IFN-y, sob autor-
ização especial do estado. Estes últimos são residuais, pelo que ficou estabelecido que não 
seriam contabilizados para este estudo. Assim, ficou assumido que a quantidade de IDTs com-
paradas feitas é igual à quantidade de IFNy realizados, ou seja, 418. Por cada IDT comparada 
realizada, em conjunto com a recolha de sangue, gastam-se 2,48 €. Este valor inclui a PPD 
bovina, aviária, e o material para os dois testes (cutímetros, seringas, etc). 
Multiplicando 418 por 2,48€, encontramos o valor de 1036,64 €, representado na tabela.  
5. Envio ao laboratório das amostras de sangue 
Para cada envio de amostras ao laboratório são percorridos em média 150 km, ida e volta. A 
taxa de quilometragem é 0,19 €/km. Ficam então 28,5 € por viagem. Foram realizados 418 IFN-
y. Contudo, as amostras de sangue não são enviadas individualmente. O IFN-y, na Catalunha, 
realiza-se nos processos de re-classificação, ou seja, depois de uma exploração ter baixado de 
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T3 para T2, independentemente de ser T2+ ou T2-. Ora, utilizando os dados do ministério[26], 
sabe-se que existem 4 explorações T2. Cada exploração T2 recebe em média 4 visitas do vet-
erinário por ano. No entanto, se uma exploração baixou de classificação é porque uma das visi-
tas desse ano, a de rotina, em que apenas são realizadas as IDTs simples, acusou pelo menos 
um animal positivo (depois confirmado em matadouro). Assim sendo, nestes cálculos exclui-se 
uma das visitas do veterinário, pois apenas em 3 foram realizados IFN-y, em média. 
Então, 3 visitas por ano multiplicado por 4 explorações, significa que aquelas 418 amostras de 
sangue foram enviadas em 12 viagens.  
12 viagens multiplicadas por 28,5 € equivale a 343 €. 
6. Interferão-gama, 8. PCR e 9. Cultivo 
Os cálculos para estes custos foram lineares e por isso considerei mais adequado agrupa-los. 
A nível laboratorial, foram realizados 418 IFN-y. O custo por unidade são 11,20 €, pelo que o 
resultado final é 4681 €; 
PCRs foram 372, cada um com valor de 10,86 €, sendo o valor final 4039,92 €; 
Realizaram-se 332 cultivos, a preço unitário 22,73 €, obtendo-se assim o resultado final de 
7546,36 €. 
7. Histopatologia: AP macro e AP micro 
O exame histopatológico completo inclui a análise anatomopatológica macroscópica assim 
como microscópica da amostra, que têm valores monetários diferentes. Existe a possibilidade 
da pessoa responsável pelo teste no laboratório, depois de realizar a análise macroscópica, 
conclua que aquela lesão será incompatível com tuberculose e não necessite de realizar a 
análise microscópica, no entanto neste estudo não consideramos relevante. 
Cada exame macroscópico tem o valor de 4,95 € e cada exame microscópico de 27,20 €. Ao 
todo, foram realizadas 792 histopatologias.  
Então a formula utilizada foi: custo histopatologia total = (792 × 4,95) + (792 × 27,20). O valor 
obtido foi de 25462,80 €. 
10. Spoligotyping 
Esta análise não é obrigatória, mas na Catalunha realiza-se sempre que se faz um cultivo. O 
custo unitário são aproximadamente 10 €, e foram realizados 332. Total: 3320 €. 
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11. ELISA 
Este teste, tal como o anterior, não é obrigatório, mas é muito utilizado na Catalunha. Realiza-
se em casos específicos, para detetar anticorpos. Enquanto o IFN-y e o IDT são testes para 
detetar a resposta celular do animal, a partir do ELISA pode detetar-se a resposta humoral. Isto 
é importante porque, como se pode observar no gráfico 4, ao fim de alguns anos de infeção, a 
resposta celular vai decrescer abruptamente, enquanto que a humoral vai aumentar, entrando 
no que se chama estado anérgico. Assim sendo, se não se fizerem testes dirigidos à deteção 
de anticorpos, uma infeção com algum tempo pode passar indetetada, especialmente porque 
os sinais da tuberculose quando presentes são inespecíficos. No entanto este animal anérgico 
estará a excretar grandes quantidades de micobactérias. Em 2014 realizaram-se 209 testes.  O 
valor unitário é 4,83 €, sendo o total 1009,47 €. 
Matadouros 
12. Limpeza e desinfeção dos transportes e 13. Eliminação da carcaça 
A limpeza e desinfeção dos transportes não é específica da tuberculose, sendo que aqueles 
veículos iriam ser limpos e desinfetados de qualquer forma, pelo não foi um custo considerado. 
Em relação à eliminação da carcaça: na Catalunha, há um número de casos muito baixos, e 
em 2014 não apareceu em matadouro nenhum caso de tuberculose generalizado, devido à im-
plementação dos programas de deteção precoce. Nesse ano, foram enviados para o mata-
douro 50 animais devido a tuberculose, e dentro destes 39 foram por vazio sanitário, e os out-
ros 11 por reatividade a IDT. 
14. Mão de obra matadouro  
Em 4 anos foram detetados 282 animais com lesões suspeitas no matadouro. Nestes animais 
que estão incluídos os reativos nas IDT de rotina assim como animais com lesões suspeitas na 
inspeção de rotina. 282 animais em 4 anos equivalem a uma média de 71 animais por ano. As-
sumimos que para cada animal com lesões suspeitas é gasta aproximadamente 1h de mão de 
obra. Esta hora inclui a recolha de amostras, a organização da informação anual, e as notifi-
cações. 
Obtivemos assim 71h por ano, que são gastas por médicos veterinários, nos matadouros da 
Catalunha, especificamente por causa da tuberculose. O salário mensal médio destes médicos 
veterinários são 2335,98 € [30]. 71 horas corresponde aproximadamente a duas semanas, pelo 
que o valor para a mão de obra é então 2335,98/2, ou seja 1167,99 €. 
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Fauna Selvagem 
15. Material para recolha de amostras de sangue 
Foram recolhidas 1168 amostras de sangue. O custo por unidade para o material são 0,15 €, 
dando um total de 175,20 €. 
16. Envio das amostras ao laboratório 
Estas amostras são recolhidas por médicos veterinários oficiais e levadas ao CReSA por qual-
quer pessoa responsável. Foram recebidas 1168 amostras, condensadas em 273 receções. 
Para cada envio de amostras ao laboratório são percorridos em média 150 km, ida e volta. A 
taxa de quilometragem é 0,19€/km. Ficam então 28,5€ por viagem. 273 × 28,50 € equivale aos 
7780,5 € representados na tabela. 
17. Serologia (ELISA) 
Em todas as amostras recebidas no CReSA foi realizado um ELISA. O preço unitário são 4,83 
€. 1168 × 4,83 é igual a 5641,44 €. 
18: Inspeção post mortem + amostragem de tecidos e 19: Lesões macroscópicas/ 
cultivo/PCR. 
Em 2014 nenhuma amostra de tecidos foi enviada para o CReSA. Na tabela do anexo II estão 
representadas o número mínimo de amostras a recolher para cada espécie selvagem, e o total 
(520). Mas estas são as amostras totais (sangue e tecido), sendo que não está definido um 
número mínimo de amostras de cada tipo. Esta pode ser a razão principal para não terem sido 
recebidas amostras de tecido. 
Outros custos relacionados 
20: Indemnizações a 100% e 21: Indemnizações a 75% 
Em 2014 foram enviados para o matadouro 39 animais por vazio sanitário e 11 animais por 
reatividade a IDT. Por cada animal proveniente de um vazio sanitário o produtor será indem-
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nizado em 100% do valor do animal, enquanto que cada animal proveniente de uma reação 
positiva a IDT será coberto em 75% do seu valor.  As escalas de indemnização previstas na 
legislação espanhola [31] diferenciam os valores por idade e por aptidão dos animais. Os valores 
estão representados na tabela 4. Nesta fase do projeto, como custo por unidade foi usada uma 
média que envolve todos os animais e todas as idades, como observado na tabela 5. 
Tabela 4 - Escala de indemnizações (100% do valor) 
Tabela 5 - Média das indemnizações 
Assim sendo, o custo por unidade foi calculado pela a média da carne + a média do leite a di-
vidir por 2. Ou seja, 540,93 € de indemnização por animal. Então, para os 39 casos de indem-
nização total obtivemos o valor de 21096,14 €, e para os 11 casos de indemnização a 75%, o 
total foi 4462,65 €. Somando os dois, chegamos ao valor final de 25558,79 €. 
Apesar de não estar na tabela final, calculamos outros dois cenários possíveis: todos os ani-
mais serem de carne e todos os animais serem de leite. Esta estimativa permite ter uma noção 
da margem de erro que poderíamos induzir ao aplicar a média de todos os animais não con-
siderando a sua aptidão nem idade.  
Se todos os animais fossem de carne, o valor total seria calculado através da fórmula: (“média 
de carne” × ”nº animais provenientes de vazio sanitário”) + (”média de carne × 0,75” × ”nº ani-
mais provenientes de reatividade a IDT”), ou seja, (470,12€ × 39) + (352,59 × 11). Seriam 
22212,93 euros.  
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Média carne e leite (todas idades)
Média(€)/animal nº animais subtotal
100% indemnização 540,93 € 39,00 21096,14 €
75% indemnização 405,70 € 11,00 4462,65 €
Total final 25558,79
Idade Carne Idade Leite
Superior a um mês e igual ou inferior a 3 meses 209,00 € Superior a um mês e igual ou inferior a 3 meses 209,00 €
Superior a 3 meses e igual ou inferior a 9 meses 401,93 € Superior a 3 meses e igual ou inferior a 10 meses 602,56 €
Superior a 9 meses e igual ou inferior a 18 meses 481,77 € Superior a 10 meses e igual ou inferior a 17 meses 682,39 €
Superior a 18 meses e igual ou inferior a 24 meses 514,47 € Superior a 17 meses e igual ou inferior a 24 meses 715,09 €
Superior a 24 meses e igual ou inferior a 48 meses 707,26 € Superior a 24 meses e igual ou inferior a 48 meses 907,88 €
Superior a 48 meses e igual ou inferior a 84 meses 643,08 € Superior a 48 meses e igual ou inferior a 72 meses 843,71 €
Superior a 84 meses e igual ou inferior a 120 meses 481,87 € Superior a 72 meses 321,54 €
Superior a 120 meses 321,54 €
Média carne 470,12 € Média leite 611,74
Se todos os animais fossem de leite, o valor total seria: (“média de leite” × ”nº animais prove-
nientes de vazio sanitário”) + (”média de leite × 0,75” × ”nº animais proveniente de reatividade a 
IDT”),ou seja, (611,74 × 39) + (458,80 × 11). Seriam 28904,65 €.   
22. Formação dos médicos veterinários 
Estes cursos têm uma componente prática predominante. Os custos principais serão os ani-
mais. Usa-se um animal para cada médico veterinário treinar. O material também é um custo a 
considerar (PPDs, cutímetros etc). Outros custos importantes são o pagamento aos profes-
sores, a organização e o espaço, pois normalmente são três dias de formação. Tudo isto tem 
um valor aproximado de 6000 € por curso. São realizados em média 2 cursos por ano, e por 
isso o valor indicado na tabela é de 12000 €. 
23. Mão de obra (médico veterinário oficial) 
Este custo inclui os seguintes parâmetros: 
• Documentos emitidos no envio dos animais para matadouro; 
• Captura dos animais de fauna selvagem; 
• Médicos veterinários que trabalham nos estabelecimentos de manipulação de caça e recol-
hem as amostras; 
• Estudo epidemiológico em caso de animais suspeitos no matadouro; 
• Notificação para restrição de movimentos; 
• Tracing de animais em caso de confirmação em matadouro; 
• Realização da última T3 para classificação;  
• Deslocações de pré-movimentos.  
Para todos estas atividades, são gastas por mês, duas jornadas de trabalho de mão de obra 
dos médicos veterinários oficiais. O seu salário médio mensal são 2744,36 € [30]. Equivale a 
137,218 € por dia. Ora, 2 dias por mês são 24 dias por ano, e por isso foi aplicada a fórmula: 
137,218 × 24. O valor obtido é 3293,23 €. 
24. Provas diagnósticas noutros reservatórios domésticos 
Estas provas realizam-se em caso de explorações positivas mistas de bovinos com cabras[33]. 
As ovelhas não são consideras pelo programa de erradicação como um reservatório da 
doença, e por isso não são obrigatoriamente testadas. Há um programa voluntário, que os pro-
 25
dutores podem seguir, no entanto por ser voluntário não é um custo para o Estado. Na 
Catalunha não houve identificação de ovelhas como reservatório, no entanto há casos de-
scritos na Galiza, e por isso no futuro espera-se que a inclusão da testagem das ovelhas seja 
uma melhoria do programa.  
Em 2014, nenhuma das 6 explorações positivas tinha cabras, pelo que o custo foi 0 com estes 
testes. 
25. Controlos de execução 
Por 11 vezes no ano 2014, foram feitos controlos de execução. Estes são realizados quando os 
médicos veterinários oficiais vão verificar, aleatoriamente, se os testes IDT estão a ser bem 
feitos. Envolve tanto a inoculação da PPD como a interpretação, assim como a verificação se o 
médico veterinário que realiza as IDTs está habilitado para as fazer, os cuidados que tem com 
a PPD, se faz a inoculação corretamente, entre muitos outros fatores e consequentes in-
cumprimentos, inumerados no anexo V. [32] 
Estes controlos podem ser feitos de duas formas:  
• 2 médicos veterinários deslocam-se às explorações, verificam inoculações e regressam para 
verificar as interpretações. Considera-se que em média cada atividade lhes consome, em 
conjunto, meia jornada de trabalho; 
• 1 médico veterinário, que se dedicaria 1 dia a verificar as inoculações, e depois outro dia a 
verificar as interpretações.  
Ora, em qualquer das modalidades, as horas de mão de obra gastas são as mesmas: duas jor-
nadas laborais. Ou seja, o custo por unidade (controlo) equivale a duas jornadas laborais. 
Como calculado no ponto 23, cada jornada laboral de um médico veterinário oficial tem o valor 
de 137,218 €.  
Assim sendo, a fórmula utilizada foi 11 × 137,218 × 2. O valor são 3018,84 euros. 
Resultados 
Como totais obteve-se que para diagnóstico em bovinos são gastos por ano 1083411,59 €; nos 
custos de matadouro 1167,99€; O custo económico de vigilância de fauna selvagem é 
13597,14; Para outros custos relacionados são gastos em média 43871,04 € por ano. 
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Discussão 
A avaliação económica das intervenções na área da saúde está a tornar-se cada vez mais im-
portante. À luz dos fundos limitados dos estados membros, estas avaliações fornecem ferra-
mentas importantes para demonstrar o retorno económico dos investimentos numa inter-
venção, comparando os custos dos programas em vigor (ou a serem planeados), com os cus-
tos que haverá se nada se controlar, calculados a partir de estudos de modulação das 
doenças. Estes valores irão ser utilizados pelas pessoas responsáveis no país em questão 
para decidir onde aplicar os seus fundos. No caso particular da tuberculose bovina, o objetivo 
final será erradicar a doença da forma mais rápida e economicamente eficaz possível.  
Neste estudo, concluímos que o programa de erradicação da tuberculose bovina na Catalunha 
tem um custo económico médio anual para o Estado de 1 142 047,79 €. Equivale a 227,18 € 
por exploração e 2 € por animal. A componente mais cara do programa é o diagnóstico nos 
bovinos, com 1 083 411,59 € anuais, correspondendo a 94,87% do valor total. Pelo contrário, a 
vigilância em matadouro obteve um valor de 1167,99 €, correspondendo a 0,1% do valor total. 
Numa doença com uma prevalência alta, é fácil encontrar um animal positivo e eliminá-lo, 
porque existem muitos. No entanto, para uma doença com uma prevalência tão baixa como a 
tuberculose bovina (0,16% em 2014), para encontrar um animal positivo, a testagem de rotina 
tem que ser mais exigente, e consequentemente será mais cara. No matadouro os custos são 
baixos porque pela baixa prevalência serão encontrados poucos animais com lesões que im-
pliquem trabalho extra.  
Na minha opinião, o ponto forte deste trabalho é a identificação dos custos. Uma percentagem 
significativa do tempo do estágio foi dedicado ao estudo detalhado do programa de erradicação 
em todas as suas vertentes, e realização de uma lista com todos os custos, que foi depois cat-
egorizada, dando origem à tabela de custos presente no capítulo de materiais e métodos. Para 
quantificar os parâmetros, por outro lado, tivemos que assumir alguns valores, por não termos 
disponíveis estudos nem quaisquer outras fontes com estas informações, nomeadamente: as 
horas de mão de obra dos médicos veterinários, as distâncias percorridas para IDTs e para o 
envio das amostras até ao CReSA, e o valor das indemnizações.  
Na Catalunha, a maioria das explorações são de carne, pelo que ao ter sido feita uma média 
das indemnizações entre os animais de carne e de leite provavelmente aumentou-se o custo 
do programa. No entanto, se todos os animais fossem de carne, o valor para as indemnizações 
seria 22212,93 €, como calculado no ponto 21 do modelo. O valor médio considerado para a 
tabela de custos foi 25558,79 €. Assim, o erro terá sido no máximo de 3345,86 €, o que corre-
sponde a 0,3% do valor total total. Para analisar as consequências no custo final dos pressu-
postos das distâncias, 80 km por visita para IDT e 150 km por envio de amostra, assim como o 
da mão de obra médico veterinária, são necessários estudos nestas áreas, questionando os 
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médicos veterinários dos matadouros sobre que percentagem do seu tempo é dedicada à tu-
berculose, por exemplo. 
Nem todas as consequências de uma doença podem ser contabilizadas com um valor mon-
etário, sendo que os 50 animais sacrificados na Catalunha em 2014 e as 25 pessoas infec-
tadas em Espanha em 2013, por M.bovis, têm um valor humanitário que não pode ser calcula-
do. A correta aplicação destes estudos económicos nos estados membros permite que muito 
dinheiro seja retornado à economia do país mas, mais importante, é o efeito direto na erradi-
cação e diminuição da prevalência das doenças, salvando vidas animais e humanas. 
 28
Referências bibliográficas 
21 A. Garcia-Saenz, S.Napp, S.Lopez, J.Casal, A.Allepuz (2015) “Estimation of the individual slaughterhouse sur-
veillance sensitivity for bovine tuberculosis in Catalonia (North-Eastern Spain)” Preventive Veterinary Medicine 121, 
332-337; 
30 Aplicació Acord de Govern de la Generalitat de Catalunya GOV/19/2013, de 26 febrer, pel qual s'adopten 
mesures excepcionals de reducció de les despeses de personal per l'exercici pressupostari del 2013 (DOGC núm. 
6325 de 28.02.2013) 
6 Ariadna Garcia Saenz, (2015), “Spatial Epidemiology of Bovine Tuberculosis in domestic animals and evaluation of 
Surveillance”, phD thesis. 
20 Ariadna Garcia-Saenz, Marc Saez, Sebastian Napp, Jordi Casal, Jose Luis Saez, Pelayo Acevedo, Sintayehu 
Guta, Alberto Allepuz. (2014) “Spatio-temporal variability of bovine tuberculosis eradication in Spain (2006-2011)”, 
Spatial and spatio-temporal Epidemiology 10, 1-10; 
5 Asociación española de productores de vacuno de carne, “estudio de evaluación económica de elas medidas con-
templadas en el programa nacional de erradicación de la Tuberculosis Bovina en el sector bovino Español” 
27 Sintayehu Guta, Jordi Casal, Sebastian Napp, Jose Luis Saez, Ariadna Garcia-Saenz, Bernat Perez de Val, Beat-
riz Romero, Julio Alvarez, Alberto Allepuz (2014), “Epidemiological Investigation of Bovine Tuberculosis Herd Break-
downs in Spain 2009/2011”,PLoS ONE 9(8): e104383. doi:10.1371/journal.pone.0104383 
29 Consulta telefónica com Generalitat de Catalunya;  
12 Council Directive 97/12/EC amending and updating Directive 64/432/EEC on health problems affecting intra-
Community trade in bovine animals and swine. Official Journal L 109, 25 April 1997; 
28 CReSa 
22 De la Rua-Domenech R, Goodchild, AT, Vordermeier HM, Hewinson RG, Christiansen KH, Clifton-Hadley RS. 
(2006) “Ante mortem diagnosis of tuberculosis in cattle: A review of the tuberculin tests, gamma-interferon assay and 
other ancillary diagnostic techniques”. Research in Veterinary Science 81, 190-210; 
18 Directiva 64/432/CEE del Consejo, de 26 de junio de 1964, relativa a problemas de policía sanitaria en materia de 
intercambios intracomunitários de animales de las especies bovina y porcina. Diario Oficial L 121, de 29/07/1964 p. 
1977 - 2012; 
13 Directiva 98/46/CE do Conselho de 24 de Junho de 1998 que altera os anexos A, D (capítulo I) e F da Directiva 
64/432/CEE relativa a problemas de fiscalização sanitária em matéria de comércio intracomunitário de animais das 
espécies bovina e suína. Jornal Oficial L 198, 15 Julho 1998; 
23 European commission health & consumer protection directorate-general, (2006), “Working Document on Eradica-
tion of Bovine Tuberculosis in the EU accepted by the Bovine tuberculosis subgroup of the Task Force on monitoring 
animal disease eradication.” 
3 Generalitat de catalunya, (2010), “Procediment de presa de mostres als escorxadors en el marc dels programes de 
sanitat animal”; 
19 Generalitat de Catalunya, (2014), “Pla de vigilância sanitária de la fauna salvatge a catalunya”; 
25 Hélder Miranda Pires Quintas, (2013), “Tuberculose caprina: estudo de dois surtos em Trás-os-Montes”; 
26 MAGRAMA (2014), “Informe final técnico-financeiro programa nacional de la Tuberculosis Bovina ano 2014”; 
8 MAGRAMA, “Programa nacional de erradicación de tuberculosis bovina presentado por españa para el año 2006.” 
7 MAGRAMA, “Programa nacional de erradicación de tuberculosis bovina presentado por españa para el año 2014.” 
32 MAGRAMA, (2015-2016), “Guia de incumplimientos y repercusiones en la ejecución por los veterinarios de cam-
po de las pruebas de diagnóstico (IDTb) contempladas en el programa nacional de erradicación de la tuberculoses 
bovina.”; 
 29
2 MAGRAMA, (2015), “Programa Nacional de Erradicación de tuberculosis bovina presentado por españa para el 
año 2015-2016”, disponível em: www.rasve.es; 
33 Napp S, Allepuz A, Mercader I, Nofrarías M, López-Soria S, Domingo M, Romero B, Bezos J, Pérez de Val B. 
(2013) “Evidence of goats acting as domestic reservoirs of bovine tuberculosis.” Vet Rec. 172(25):663; 
4 OIE Terrestrial Manual (2009), chapter 2.4.7, disponível em: http://www.oie.int/fileadmin/Home/fr/Health_standards/
tahm/2.04.07_BOVINE_TB.pdf; 
16 Real Decreto 147/1993, de 29 de enero, por el que se establece las condiciones sanitarias de producción y com-
ercialización de carnes frescas. (BOE núm. 61, de 12 de marzo de 1993); 
15 Real Decreto 1716/2000, de 13 de octubre, sobre normas sanitarias para el intercambio intracomunitário de ani-
males de las especies bovina y porcina. (BOE núm. 256, de 25 de octubre de 2000); 
17 Real Decreto 2224/1993, de 17 de diciembre, sobre normas sanitárias de eliminación y transformación de ani-
males muertos y desperdicios de origen animal y protección frente a agentes patógenos en piensos de origen ani-
mal. (BOE núm. 16, de 19 de enero de 1994); 
1 Real Decreto 2611/1996, de 20 de diciembre, por el que se regulan los programas nacionales de erradicación de 
enfermedades de los animales. (BOE núm. 307, de 21 de diciembre de 1996); 
9 Real Decreto 389/2011, de 18 de marzo, por el que se establecen los baremos de indemnización de animales en el 
marco de los programas nacionales de lucha, control o erradicación de la tuberculosis bovina, brucelosis bovina, 
brucelosis ovina y caprina, lengua azul y encefalopatías espongiformes transmisibles.  BOE núm. 89, de 14 de abril 
de 2011); 
31 Real Decreto 389/2011, de 18 de marzo, por el que se establecen los baremos de indemnización de animales en 
el marco de los programas nacionales de lucha, control o erradicación de la tuberculosis bovina, brucelosis bovina, 
brucelosis ovina y caprina, lengua azul y encefalopatías espongiformes transmisibles. (BOE núm. 89, de 14 de abril 
de 2011); 
14 Real Decreto 51/2004, de 19 de enero, por el que se modifica el Real Decreto 2611/1996, de 20 de diciembre, por 
el que se regulan los programas nacionales de erradicación de enfermedades de los animales. (BOE núm. 17, de 20 
de enero de 2004); 
24 Reglamento (CE) No 853/2004 del parlamento europeo y del consejo de 29 de abril de 2004 por el que se es-
tablecen normas específicas de higiene de los alimentos de origen animal. Diario Oficial L 139, de 30.4.2004; 
11 Working Document SANCO/10181/2014 Rev2, “Guidelines for the Union co-funded programmes of eradication, 
control and surveillance of animal diseases and zoonoses for the years 2015-2017” 
 30
Anexos 
Anexo I - comarcas com prevalência 0% 
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Anexo II - amostragem na fauna selvagem 
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Anexo III - exceções à testagem pré-movimento 
• Movimentos com destino matadouro ou unidades de engorda fechadas cujo destino posterior 
seja matadouro, quer sejam movimentos directos ou através de feiras ou mercados; 
• Em movimentos com destino a uma engorda classificada como T3, sempre que o rebanho 
seja classificado como T3 mais de 3 anos consecutivos, e a comarca de origem não tenha 
uma prevalência >1%; 
• Em movimentos sem alteração de titularidade ficam excluídos de realizar os testes os reban-
hos T3H, salvo se a origem do movimento é uma comarca ou UVL de alta prevalência (>1%), 
em cujo caso se devem realizar as provas. 
• Em CCAA de baixa prevalência, a autoridade competente poderá decidir não realizar as 
provas de movimento no movimento de animais com destino a uma exploração de aptidão 
reprodutora, procedentes de rebanhos classificados como T3 mais de 3 anos consecutivos, 
para movimentos internos dentro da comunidade autónoma, sempre que os ditos rebanhos 
se localizem em comarcas ou UVLs com prevalência <1% nos últimos dois anos. 
Anexo IV - amostras de tecidos na fauna selvagem 
• Suínos: amostras dos gânglios linfáticos submandibulares, cervicais e/ou retrofaríngeos, 
sendo estas as amostras mais importantes. Também se deve retirar amostras dos gânglios 
linfáticos mediastínicos e traqueobronquiais, mesentéricos e retrohepáticos, dos pulmões, 
baço, rim, fígado e naturalmente em caso de haver lesões, uma parte delas.  
• Cervídeos e bovídeos, devem ser recolhidas amostras dos gânglios linfáticos pulmonares: 
mediastínicos, traqueobronqueais (como amostras principais) e também retrofaríngeos, dos 
pulmões, baço, figado, rim, e das eventuais lesões. As amostras devem-se conservar de for-
ma independente e devem ser identificadas, refrigeradas se chegarem ao laboratório em 
24-48, ou congeladas caso não seja possível. 
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Anexo V - Lista dos incumprimentos nos controlos de 
execução 
1. Não possuir autorização emitida por parte da comunidade autónoma de onde exerce ativi-
dade, depois de ter feito os cursos e provas de validação contemplados no Programa Na-
cional, salvo as exceções que se permitem para médicos veterinários de nova incorpo-
ração; 
2. Não se tenha realizado o teste (primeiro e segundo dia) em todos os animais da explo-
ração, que pela sua idade, devem ser submetidos a testes; 
3. Conservação deficiente das tuberculinas ou uso de tuberculinas caducadas ou de frascos 
abertos do dia anterior; 
4. Estado de conservação inadequado do material de diagnóstico (depiladoras, tesouras, 
cutímetros, seringas…) ou material não adequado para a correta realização do teste; 
5. Defeitos na tricotomia: área insuficiente ou muito ampla (mínimo 5x5 cm, máximo 10x10 
cm), lesões na pele durante a tricotomia, outros defeitos. 
6. Defeitos na inoculação das tuberculinas: não verificação da correta inoculação intradérmica; 
não comprovação da inoculação de um volume adequado (relação frascos utilizados/ani-
mais inoculados); uso inadequado da seringas; não aplicação de uma segunda dose quan-
do se comprovam inoculações não intradérmicas. 
7. Defeitos na medição da prega de pele no primeiro dia: não medição com cutímetro, não an-
otação em folhas de campo ou anotação não legível; 
8. Defeitos na leitura do teste: não realização do intervalo correto de horas (72+/- 4); não val-
orização ou valorização insuficiente dos sinais clínicos ; não medição da prega de pele ou 
medição sem uso de cutímetro em todos os animais tuberculizados no primeiro dia; uso de 
cutímetro diferente ou leitura por um médico veterinário distinto; não anotação nas folhas de 
campo ou anotação não ilegível; incorreta interpretação diagnóstica final; 
9. Vestuário e calçado inadequado ou em mau estado de limpeza e desinfeção; 
10. Não anotação ou comunicação aos SVO de qualquer incidência atribuível a causas exce-
cionais ou atribuíveis ao produtor na correta aplicação do teste; 
11. Realização dos testes em animais não identificados ou sem comprovar a identificação dos 
animais na folha de campo; 
12. Não marcação dos animais positivos; 
13. Não informar o produtor dos procedimentos posteriores do aparecimento de animais posi-
tivos (isolamento, uso do leite, etc); 
14. Uso do teste IDT não correspondente ao estatuto sanitário da exploração ou da zona. 
15. Não comunicar previamente a planificação e datas de realização dos testes aos SVO quan-
do assim seja requerido por estes para realizar os controlos de execução;
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